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Um balanço possível entre o poder dos conceitos e
o preço do sistema* – Comentário ao acórdão do
TJUE, de 12 de outubro de 2017, Proc. C- 218/16
(Kubicka)

A Possible Balance between the Power of Concepts and the 
Price of the System – Commentary on the ECJ Judgment
of October 12, 2017, Case C- 218/16 (Kubicka)

Filipe Afonso Rocha**

* a similitude com o título do artigo de christian baldus é propositada e assumida. a semelhança
resulta de um assentimento com o título escolhido pelo próprio: cHRistian baldus, o poder dos
conceitos, o preço do sistema? o sistema do regulamento sobre sucessões nas primeiras conclusões
dum advogado-geral – tJue, c-218/16, Kubicka, BFD Xciii (2017) 2. Retiramos-lhe apenas a
interrogação, por escrevermos após a decisão jurisprudencial, e acrescentamos-lhe a expressão
balanço.
abreviaturas utilizadas: aidi = annuaire de l’institut de droit international; bFd = boletim da
Faculdade de direito; bGb = bürgerliches Gesetzbuch; cc = código civil; cdt = cuadernos
de derecho transnacional; dnotZ = deutsche notar-Zeitschrift; eGbGb = einführungsgesetz
zum bürgerlichen Gesetzbuche; eJclG = european Journal of comparative law and Governance;
elJ = european law Journal; ePlJ = european Property law Journal; eRPl = european Review
of Private law; Gbo = Grundbuchordnung; iPRax = Praxis des internationalen Privat- und
verfahrensrechts; JZ = JuristenZeitung; Mbn = Mittbaynot; MPilux = Max Planck institute
luxembourg for international, european and Regulatory Procedural law; nJW = neue Juristische
Wochenschrift; RabelsZ = Rabels Zeitschrift für ausländisches und internationales Privatrecht;
Rbdcivil = Revista brasileira de direito civil; RcdP = Revue critique de droit international privé;
RdiPP = Rivista di diritto internazionale privato e processuale; Red = Revista electrónica de
direito; tJue = tribunal de Justiça da união europeia; ZeuP = Zeitschrift für europäisches
Privatrecht; Zev = Zeitschrift für erbrecht und vermögensnachfolge.
** licenciado em direito pela Faculdade de direito da universidade de lisboa. o presente estudo
foi realizado, ainda enquanto aluno de licenciatura, nas aulas de direito internacional Privado ii,
sob a regência do senhor Professor luís de lima Pinheiro.
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Resumo: o acórdão do tJue, de 12 de ou-
tubro de 2017, Proc. c- 218/16, tem na base
um pedido de decisão prejudicial apresentado
pelo tribunal Regional de Gorzów ao tJue,
sobre o reconhecimento dos efeitos reais de

Abstract: the judgment of the ecJ of
october 12, 2017, case c- 218/16, is based
on a request for a preliminary ruling from
the Gorzów Regional court to the ecJ,
on the recognition of the real effects of a



Sumário: 1. entre o conceito e o sistema; 2. o contexto fáctico e normativo da decisão do
tJue; 2.1. a dialética entre a aplicação da lex successionis e da lex rei sitae; 2.1.1. o óbice
da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento das sucessões e a sua articulação com
o princípio da unidade sucessória; 2.1.2. a natureza dos direitos reais e a sua articulação
com a lex successionis; 2.2. o certificado sucessório europeu e a decisão do tJue; 2.3.
a adaptação e o artigo 31.º: delimitação da figura; 2.3.1. a reserva de ordem pública in-
ternacional e a tutela do princípio do numerus clausus; 3. considerações finais.

1. Entre o conceito e o sistema

i. o acórdão do tJue, de 12 de outubro de 2017, decidiu sobre uma questão
prejudicial colocada pelo tribunal Regional de Gorzów, relativamente a um
testamento elaborado à luz do direito polaco (direito aplicável), cujo objeto consistia
num bem imóvel sito na alemanha. o testamento continha um legado per vin-
dicationem que, por não ser permitido no direito alemão, levou o notário polaco
à recusa a lavrar o testamento, por não poder, como dispõe o artigo 81.º da lei
polaca sobre notariado, praticar “atos notariais ilícitos”1. a relevância da decisão

1 aleksandra Kubicka era casada com um cidadão alemão, com quem detinha, em compropriedade,
um imóvel sito em Frankfurt an der oder. Pretendia incluir no seu testamento um legado per
vindicationem, a favor do seu marido, sobre a quota-parte dos direitos de que era titular sobre o
imóvel. Quanto aos bens remanescentes que compunham o seu património, desejava manter a

Filipe afonso Rocha

um legado vindicatório (legado per vindi-
cationem) lavrado por notário polaco, cujo
objeto consistia num imóvel sito em Frankfurt
an der oder (brandemburgo, alemanha).
o presente comentário tem por objetivo
questionar os considerandos e postulados
enunciados pelo tJue na sua tão discutida
decisão. Pretendemos, por fim, explorar os
impactos da decisão do tJue no quadro
geral do Regulamento das sucessões e dos
princípios de direito internacional Privado.
Palavras chave: Kubicka; legado per vindi-
cationem; adaptação; Regulamento das
sucessões; certificado sucessório europeu.

vindicatory legacy (legacy per vindicationem)
drawn up by a Polish notary, whose object
consisted of a building located in Frankfurt
an der oder (brandenburg, Germany). the
purpose of this comment is to question the
recitals and postulates stated by the ecJ
in its much- discussed decision. Finally, we
intend to explore the impacts of the ecJ
decision in the general framework of the
succession Regulation, as well as the prin-
ciples of Private international law.
Keywords: Kubicka; legacy per vindicationem;
adaptation; succession Regulation; european
certificate of succession.
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tomou proporções internacionais por ser a primeira proferida em relação ao
Regulamento (ue) n.º 650/20122, doravante, Regulamento das sucessões, bem
como por ter delimitado a configuração jurídica das normas em discussão3, pros-
seguindo a harmonização substantiva em matéria sucessória4.

ii. a questão central na decisão do tJue foi a de saber se, à luz da alínea l)
e da alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º, e do artigo 31.º do Regulamento das sucessões,
se poderia recusar o reconhecimento dos efeitos reais de um legado per vindicationem
que deveriam produzir- se num estado que não admite a atribuição de efeitos
imediatos aos legados5. extrai- se, de antemão, uma tensão dialética: o conceito de
legado pode impedir que o sistema (os corolários do Regulamento das sucessões)
prossiga as finalidades para o qual fora delineado6. de facto, o tJue privilegiou
o sistema em detrimento do conceito, entendendo que (i) para efeitos da alínea l)
do n.º 2 do artigo 1.º, a disposição não poderia ser interpretada no sentido de
condicionar o modo como os direitos, a serem inscritos, são adquiridos, algo que

ordem sucessória legal, nos termos da qual o seu cônjuge e os seus filhos herdavam em partes iguais.
excluiu expressamente a utilização de um legado obrigacional, previsto no artigo 968.º do cc
polaco, na medida em que este suscitaria dificuldades associadas à representação dos seus filhos
menores, enquanto herdeiros, bem como custos adicionais.
2 FeRnando PedRo MeineRo, Primeira interpretação do Regulamento europeu de sucessões:
comentários ao acordão tJue c-218/16 – segunda secção, RBDCivil Xvi (2018) 1, p. 128 e ss.
3 cHRistian baldus, o poder, cit., 769: ao escrever após as conclusões do advogado-geral,
reportou-se metaforicamente à decisão, ao referir as “consequências incalculáveis” que esta teria se
corroborasse a posição sufragada pelo notário polaco. alguns autores como esPeRanZa RuiZ,
Ámbito de aplicación de la lex successionis y su coordinación con la lex rei sitae-lex registrationis:
a propósito de los legados vindicatorios, CDT X (2018) 1, pp. 92-93, ÁlvaReZ GonZÁleZ, legatum
per vindicationem y Reglamento (ue) 650/2012, La Ley Unión Europea lv (2018), p. 12 e ss,
cResPi ReGHiZZi, succession and property rights in eu regulation no 650/2012, RDIPP liii (2017)
3, p. 655, teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy by vindication under the eu succession
Regulation no. 650/2012 Following the Kubicka Judgment of the ecJ, ERPL iv (2019), p. 884,
lauRence idot, Domaines respectifs de la loi successorale et de la loi réelle, europe 2017 décembre
nº 12, pp. 46-47, têm apelado à relevância da decisão do tJue para efeitos do funcionamento
interno do mercado europeu.
4 teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 894.
5 o legado per vindicationem pode ser objeto de “sucessão”, para efeitos da “definição” da alínea a)
do artigo 3.º do Regulamento das sucessões, visto que num legado per vindicationem a propriedade
transfere-se com a morte do testador. uma interpretação autónoma da noção de “sucessão” deve
englobar, portanto, os legados per vindicationem.
6 a tensão a que aqui fazemos referência corresponde a outra forma de designar o problema da
correspondência entre estatutos: tanto quanto possível, devem-se respeitar, nos quadros do estatuto
real, as atribuições patrimoniais que decorrem do estatuto sucessório.
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iria contra o princípio da unidade sucessória; (ii) para efeitos da alínea k) do n.º 2
do artigo 1.º, do domínio da lex successionis não se encontram excluídos os efeitos
decorrentes de um legado per vindicationem; (iii) para efeitos do artigo 31.º, não
estamos perante um problema de adaptação do direito real, em virtude de este me-
canismo incidir, não sobre as modalidades de transmissão, mas sobre o conteúdo
do direito real constituído.

2. O contexto fáctico e normativo da decisão do TJUE

i. o legado per vindicationem corresponde a um tipo de legado que faz operar
a produção dos efeitos sucessórios direta e imediatamente no momento da morte
do testador7. o direito alemão, conforme § 2174 bGb, ao admitir apenas a figura

7 louRdes saloMon, the acquisition of Possession in legacies per vindicationem in classical
Roman law and its influence in the Modern civil codes, Roman Legal Tradition iii (2006), p.
65. na modalidade per vindicationem o legado envolve, para o legatário, a aquisição imediata da
propriedade ou do direito real, após aceitação da herança. tal implica, para o beneficiário, a faculdade
de reivindicar a coisa, vindicatio, decorrendo daí a sua designação de legado per vindicationem:
caRvalHo FeRnandes, Lições de direito das sucessões, 4.ª ed., Quid Juris, 2012, 495. Galvão telles,
Direito das Sucessões – Noções Fundamentais, 6.ª ed., coimbra editora 1991, 197-199, distinguiu
os legados reais dispositivos dos legados obrigacionais: enquanto os primeiros envolviam uma
diminuição do ativo da herança, os segundos implicavam um aumento do passivo, através da
aquisição, pelo legatário, de um novo direito de crédito sobre a herança. definindo o momento da
produção dos efeitos aquisitivos como sendo a nota distintiva entre legados reais e legados
obrigacionais, deve sustentar-se que, enquanto nos legados reais dispositivos a propriedade objeto
do legado se transmite do autor da sucessão para o legatário, nos legados meramente obrigacionais
essa transmissão dá-se através de um ato de cumprimento do sucessor onerado. nos termos do
artigo 408.º do cc, devem distinguir-se os legados em que a transmissão do direito ou da coisa se
dá por mero efeito do testamento daqueles em que apenas se constitui uma obrigação dirigida a tal
transmissão, tornando-se necessário, em consequência, um ato subsequente. caRvalHo FeRnandes,
Lições, cit., p. 496, utilizando uma nomenclatura diferente, distingue os legados de eficácia aquisitiva
imediata dos legados com eficácia aquisitiva mediata. esta nomenclatura evidencia o facto de
existirem legados onde a aquisição do direito ou da coisa pelo legatário opera ipso iure, por mero
efeito do testamento. explicitando o sentido da distinção, deve atender-se que, não obstante o
legatário adquir a propriedade por mero efeito do testamento, a circunstância de se tornar necessária
ainda uma prestação de dare por parte do onerado com o encargo, não põe em causa a eficácia do
negócio jurídico, à semelhança do que ocorre nos efeitos reais translativos, relativamente à obrigação
de entrega da coisa transmitida, nos termos da alínea b) do artigo 879.º e da alínea b) do artigo
954.º: PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, i, 4.ª ed., coimbra editora, 2010,
p. 197; caRvalHo FeRnandes, legados per vindicationem e per damnationem: que sentido no
moderno sistema sucessório português?, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Inocêncio Galvão
Telles, i, almedina, 2002, p. 367 e ss. apesar de surgirem reflexos específicos do regime dos legados
com eficácia imediata (v.g., o regime da reivindicação da coisa legada, nos termos do artigo 2279.º),

Filipe afonso Rocha
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dos legados obrigacionais8, tem uma posição de favorecimento do princípio da
universalidade da sucessão9, dado impedir que o testador, como sucede nos legados
per vindicationem, possa transferir bens específicos da herança diretamente ao
legatário, sujeitando- os a um “regime sucessório singular”10.

a posição do notário polaco, ao invocar o direito alemão como fundamento
de recusa a lavrar o testamento, encontra paralelo numa sentença do Bundesgerichtshof
de 1994. nesta decisão, o de cujus, com residência na colômbia, tinha redigido
um testamento que continha um legado per vindicationem, cujos imóveis se en-
contravam sitos em território alemão. o Bundesgerichtshof negou a validade do
legado, argumentando que seria contra o princípio do numerus clausus o modo de

a regra no nosso ordenamento é o da eficácia mediata: caRvalHo FeRnandes, Lições, cit., p. 499;
luiZ da cunHa Gonçalves, Tratado de direito civil em comentário ao código civil português, X,
coimbra editora, 1935, pp. 46-47. a tese que referimos não é, contudo, unânime. É relativo e
discutível se o artigo 2279.º deve ser entendido como uma disposição que consagre a tese da eficácia
imediata. oliveiRa ascensão, Direito Civil – Sucessões, 5.ª ed., coimbra editora, 1999, p. 387,
refere que do artigo 2279.º: “não advém que o legatário adquira automaticamente a posse após aceitação
(...) opera-se a aquisição da posse através da entrega por quem estiver onerado com o encargo de
cumprimento do legado no tempo e lugar determinados no artigo 2270.º (...) pelo que ele adquire através
do herdeiro e não diretamente do Autor da sucessão”. este artigo tem sido visto pela doutrina
internacional privatista alemã como sendo um apoio para a consagração, em Portugal, dos legados
per vindicationem, como refere Jan PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche behandlung dinglich
wirkender vermächtnisse, RabelsZ lXXvii (2013) 1, p. 4 (nota 16) e p. 5, reportando-se à hipotética
situação de reconhecimento de um legado per vindicationem elaborado segundo o direito português,
cujo objeto seriam imóveis localizados em território alemão: “Wird dagegen über ein in Deutschland
belegenes Grundstück ein portugiesisches Vindikationslegat ausgesetzt, so würde der Vermächtnisnehmer
nach dem Erbstatut unmittelbar mit dem Erbfall das Eigentum erwerben, während er nach der lex rei
sitae nur einen schuldrechtlichen Anspruch auf Auflassung und Eintragung erhielte”. neste sentido, o
autor refere que existe uma coincidência entre os sistema jurídicos que admitem os legados per
vindicationem e que consagram a teoria do título e o princípio da consensualidade.
8 os legados obrigacionais ou per damnationem são admitidos no § 684.º do cc austríaco, no
artigo 484.º do cc suíço e no artigo 968.º do cc polaco. os legados per vindicationem encontram-
-se previstos no artigo 981.º do cc polaco, no artigo 649.º do cc italiano, no artigo 1014.º do
cc francês e no artigo 882.º do cc espanhol. se, por um lado, é enunciado que o direito alemão
já admitira os legados per vindicationem, alguma doutrina tem questionado a sua reintrodução:
daniela titZ, Das Vindikationslegat: Reformbedürftigkeit und Reformfähigkeit des deutschen Erbrechts,
tübingen, Mohr siebeck, 2017, p. 25 e ss. inicialmente, também o sistema polaco não consagrava
a figura dos legados per vindicationem, tendo apenas sido introduzidos em 2011, nas alterações ao
cc polaco: KonRad osaJda, the new Polish Regulation on legatum per vindicationem: a new
solution for old Problems, ZEuP (2012) 3, p. 484.
9 KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus, Rechtsnachfolge in immobilien unter der europäischen
erbrechtsverordnung, IPRax XXXiX (2019) 1, pp. 29-30.
10 Regime sucessório este que fortalece a posição sucessória do legatário, especialmente contra o
estado, caso não existam herdeiros: teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 881.
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aquisição da propriedade ipso iure11. entendemos que se esta decisão tivesse ocorrido
após a entrada em vigor do Regulamento das sucessões, a mesma seria em detrimento
do sistema e a favor dos conceitos: o legado acabaria por ser tratado, tal como
sucedeu, como tendo efeito meramente obrigacional. tem- se enunciado que esta
decisão corresponde ao início do entendimento em matéria de não reconhecimento,
pela doutrina e jurisprudência alemã, dos legados per vindicationem12.

ii. Muitos têm sido os argumentos para justificar esse não reconhecimento13.
Porventura, os problemas brotam da complexidade, em termos de qualificação,
da conjugação entre estatuto real e sucessório14, do facto de o direito alemão

11 sobre a decisão do bGH de 18 setembro de 1994, disponível em https://dejure.org/, veja-se
PeteR GRöscHleR, ausländisches vindikationslegat über im inland belegene sachen – anmerkung
zu bGH, urteil vom 28.9.1994 – iv ZR 95/93, JZ li (1996) 20, pp. 1028-1032; ReMbeRt süss,
das vindikationslegat im internationalen Privatrecht. RabelsZ lXv (2001) 2, pp. 245-263. como
refere dennis soloMon, the boundaries of the law applicable to succession, Anali Pravnog
Fakulteta Univerziteta u Zenici, Xviii (2016), p. 212, disponível em www.prf.unze.ba, o
Bundesgerichtshof, ao negar a validade do testamento, sustentou que respeitaria apenas ao direito
alemão regular a que título e em que termos a propriedade se transferiria.
12 a favor da invalidade dos legados per vindicationem e da sua recondução a meros legados
obrigacionais: Paul laGaRde, applicable law, in EU Regulation on Succession and Wills: Commentary,
otto schmidt, Köln, 2015, p. 167. Fazendo menção que o reconhecimento dos legados per
vindicationem seria problemático com o surgimento do Regulamento das sucessões: Paul laGaRde,
les principes de base du nouveau règlement européen sur les successions, RCDP (2012) 4, p. 716.
enunciando, no direito alemão, a recondução de qualquer tipo de legado à figura do legado per
damnationem: teResa lecHneR, Die Reichweite des Erbstatus in Abgrenzung zum Sachenrechtsstatut
anhand der Europäischen Erbrechtsverordnung 650/2012, baden-baden, nomos, 2017, pp. 305-339;
bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae in der europäischen erbrechtsverordnung – inhalt, schranken
und Funktion, MPILux, ii (2014), p. 20.
13 a doutrina alemã tem questionado a validade dos legados per vindicationem à luz do § 213
eGbGb: GRöscHleR, ausländisches, cit., p. 1028; PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit.,
p. 26. o § 213 eGbGb delimita o âmbito de aplicação sucessório em relação a possíveis disposições
transitórias e regulamentares antes da entrada em vigor do bGb. o argumento invocado para o
não reconhecimento dos legados per vindicationem é baseado num raciocínio eventual e analógico,
justificado pela não consagração atual dos legados per vindicationem no direito alemão, diferentemente
do que sucedia no passado. ainda referente ao bGb, estes legados surgem como problemáticos em
relação às exigências registais, especialmente pelo efeito da boa fé imposto pelo § 2366 bGb (nas
situações de conhecimento, ou desconhecimento sem culpa, na aquisição, por via sucessória, de
direitos designados em “certificado de herança”): PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p.
28. outra ordem de argumentos prende-se com o “receio” da desvantagem, entre credores da
herança, que os legados per vindicationem potenciam, especialmente em relação à posição jurídica
do estado enquanto credor da herança: PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p. 23.
14 o problema dos processos de qualificação entre o conteúdo e função da norma sucessória e da
norma real são evidenciados por PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p. 8, identificando
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ambicionar uma lex rei sitae e uma lex registrationis forte15, dos problemas de
articulação entre os conceitos germânicos e o escopo uniformizador do Regulamento
das sucessões16. contudo, consideramos incorreto direcionar o problema como
sendo privativo do direito alemão. segundo cremos, no próprio direito polaco

o autor que, funcionalmente, o § 2174 bGb deve entender-se como uma norma sucessória. como
refere o autor, a doutrina alemã tem enunciado a dificuldade de articulação da natureza dual das
transmissões sucessórias, por apresentarem uma íntima relação entre lex rei sitae e lex successionis.
neste sentido, Peter schmidt refere-se a uma decisão do Oberlandesgericht, de 11 de fevereiro de
1993, que seguiu o entendimento da qualificação estritamente sucessória de um legado per
vindicationem que visava produzir efeitos em território alemão. o tribunal apelou à natureza
independente da lex successionis em relação à lex rei sitae. com apoio nesta decisão jurisprudencial,
alguma doutrina tem defendido a separação dos efeitos reais dos efeitos sucessórios no regime dos
legados: ReMbeRt süss, Das Vindikationslegat, cit., p. 256. a dificuldade desta separação surge em
virtude da delimitação entre lex rei sitae e lex successionis ser teoricamente complexa, por ambas
serem “lados da mesma moeda”. RolF WaGneR, der Kommissionsvorschlag vom 14. 10. 2009
zum internationalen erbrecht: stand und Perspektiven des Gesetzgebungsverfahrens, DNotZ (2010)
7, p. 512, refere a dificuldade da separação entre segmentos reais e sucessórios no diP, por não
existir “pureza” ou “certeza”, apelando a um processo valorativo, e não lógico, na separação. 
contudo, a prevalência conflitual do estatuto sucessório sobre o real tem sido admitida pela doutrina
e jurisprudência: HeinRicH döRneR, Keine dingliche Wirkung ausländischer vindikationslegate
im inland, IPRax Xvi (1996), p. 27. Mesmo assim, doutrinariamente, surgem dificuldades, pelo
facto de se entender que a prevalência da lex successionis apenas deverá ocorrer perante as sucessões
universais e não perante as “sucessões singulares”. defendendo a não aplicação do § 25.º do eGbGb
aos legados per vindicationem, defendendo que se deverá operar uma distinção entre efeitos reais e
sucessórios nestes legados, em virtude da sua não recondução a uma verdadeira “sucessão universal”:
ReMbeRt süss, Das Vindikationslegat, cit., p. 255; Jan KRoPHolleR, Internationales Privatrecht,
5.ª ed., tübingen, Mohr siebeck, 2004, p. 557; GeRHaRd KeGel / Klaus scHuRiG, Internationales
Privatrecht: ein Studienbuch, 9.ª ed., c.H. beck, 2004, p. 770. um apoio desta tese implicará a
recondução dos legados per vindicationem, em virtude da relevância dada por esta doutrina ao seu
aspeto “substantivo”, ao artigo 43.º eGbGb (isto é, à norma de conflitos reguladora dos direitos
reais). este apoio doutrinal (realçando o facto de a transferência da propriedade ocorrer por mero
efeito do testamento) não parece ser de adotar. a componente central que os legados per vindicationem
regulam é estritamente sucessória, por natureza: PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p.
12 e ss.
15 Referindo a instabilidade que a prevalência da lex successionis poderia gerar no campo mobiliário:
cHRistian baldus, o poder, cit., pp. 759 e 762 e ss. a ambição de o direito alemão em sustentar
uma lex rei sitae com propensão universal e efetividade generalizada (qualificando a lex rei sitae
como identitária da soberania nacional) encontra-se em “crise”: aFonso PatRão, Autonomia
conflitual na hipoteca e reforço da cooperação internacional: Removendo obstáculos ao mercado europeu
de garantias imobiliárias, livros Horizonte, lisboa, 2017, pp. 549 e ss; PeteR scHMidt, die
kollisionsrechtliche, cit., p. 19.
16 o Regulamento não toma posição quanto à exclusão dos tipos de sucessão que, doutrinariamente,
se distinguem, razão pela qual o artigo 23.º e os âmbitos de exclusão material do Regulamento se
deverão aplicar às “sucessões singulares”: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., p. 17.
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existem divergências sobre a extensão de uma lex successionis estrangeira, em relação
ao estatuto real que entra em conexão com tal lei, quando os bens da herança se
encontram em território polaco17. o problema não se reporta apenas ao direito
das coisas de cada estado. ele é, ao invés, uma decorrência da falta de clareza das
normas do Regulamento das sucessões, bem como da pouca jurisprudência que
se tem pronunciado sobre a interpretação de tais preceitos.

2.1. A dialética entre a aplicação da lex successionis e da lex rei sitae

i. a decisão do tJue pretendeu conformar o princípio da unidade sucessória
(atribuindo- lhe o estatuto de lex successionis) à exclusão do âmbito material do
Regulamento das sucessões em matéria de registo de direitos sobre imóveis – alínea
l) do n.º 2 do artigo 1.º. a decisão do tJue não pretendeu delimitar, com rigor,
o âmbito de aplicação da lex successionis e da lex rei sitae. extrai- se dos parágrafos
52 a 58 da decisão do tJue que o seu eixo norteador assenta no princípio da
unidade sucessória e na tutela da vontade do testador em planear a sucessão18. assim,
após a determinação da lei aplicável, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º, e da
delimitação do seu âmbito de aplicação, como dispõe a alínea e) do n.º 2 do artigo
23.º, o tJue considerou que a lei polaca não poderia ser fracionada19: por um

17 abordando o problema no direito austríaco: KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus,
Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 25. os autores fazem menção de uma decisão jurisprudencial
com considerandos muito semelhantes aos da posição sufragada pelo notário polaco.
18 apesar de ser esse o eixo norteador do tJue, o princípio da unidade sucessória admite desvios e
exceções: Rui Manuel MouRa RaMos, o direito internacional Privado das sucessões na união
europeia, Primeiras Reflexões, BFD lXXXiX (2013) 1, p. 96; aFonso PatRão, a “adaptação” dos
direitos reais no regulamento europeu das sucessões, BFD Xcii (2016) 1, p. 112. como refere
afonso Patrão, o princípio da unidade sucessória é “beliscado” em três situações: (i) no caso previsto
no artigo 24.º; (ii) na ocorrência de reenvio (artigo 34.º), quando a lege causae adota o sistema do
fracionamento, como salienta João GoMes de alMeida, Apontamentos sobre o novo direito de
conflitos sucessório, ceJ (2014) 2, p. 50; (iii) quando haja aceitação expressa do princípio da maior
proximidade na sua aceção material, artigo 30.º.
19 o tJue fez referência ao fracionamento da lei aplicável, por exemplo, no parágrafo 43 e 57 da
decisão, reportando-se ao considerando 37. este considerando provisiona pela segurança e
previsibilidade da lei aplicável à sucessão, bem como pela unidade conflitual desta, visando impedir
o seu fracionamento. este problema tem sido associado, no direito francês, ao fenómeno da “scission”,
i.e., à separação das conexões relevantes para determinação da lei aplicável: andRea bonoMi,
successions internationales: conflits de lois et de juridictions, Recueil des Cours de l’Académie de la
Haye (2011), leiden, p. 71 e ss. sobre a evolução histórica entre o modelo fragmentário e unitário
da sucessão: anGelo davi / alessandRa Zanobetti, il nuovo diritto internazionale privato delle
successioni nell’unione europea, CDT v (2013) 2, p. 20; João GoMes de alMeida, Direito de
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lado, o aspeto territorial do princípio da unidade sucessória impôs que a situação
física dos imóveis não influenciasse o âmbito da lei aplicável, enquanto que o
aspeto funcional do princípio (corolário do considerando 42) impôs que não fosse
aplicada a lei alemã para regular a transmissão da propriedade20.

ii. o Regulamento das sucessões é partidário da prevalência da lex patrimonii
enquanto lex successionis: a aquisição de direitos reais sobre os bens que formam
parte da herança são regulados pela lex successionis21. contudo, o cariz dúbio da
alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º faz surgir problemas interpretativos sobre a consagração
da tese da primazia relativa do estatuto real no Regulamento das sucessões. segundo
esta tese, o estatuto real regularia as condições de produção de um efeito real,
enquanto que o preenchimento de tais condições dependeria do sucessório22. no
Regulamento das sucessões, o problema da aplicação desta tese é motivado pelas
exigências de equilíbrio entre segmentos reais e sucessórios indissociavelmente
ligados a uma dada situação jurídica internacional23. enquanto problema de

Conflitos Sucessórios: Alguns Problemas. almedina, 2012, p. 20. apontando a dificuldade que geraria
quer para a herança, quer para os intervenientes na sucessão, a fragmentação da lei aplicável: Paul
laGaRde, les principes, cit., p. 691. tal como postula o considerando 7, a presente decisão tutelou
a vontade do de cujus e a possibilidade de o mesmo planear a sua sucessão, associando-se a esse
planeamento uma função de segurança jurídica: esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 80.
20 teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 887.
21 seguindo o pensamento de esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 88, extraímos três normas do
Regulamento que fundamentam esta posição: (i) a própria alínea e) do n.º 2 do artigo 21.º, ao se
reportar a “transmissão”; (ii) o considerando 42; (iii) o artigo 31.º, na sua parte inicial, ao se referir
à “invocação de um direito real sobre bem que tenha direito ao abrigo da lei aplicável à sucessão”. contudo,
o facto de o Regulamento das sucessões admitir a lex patrimonii enquanto lex successionis não prejudica
o desvio desta em matéria de normas de aplicação imediata, como dispõe o artigo 30.º.
22 a tese da primazia relativa do estatuto real foi inicialmente delineada para antinomias de qualificação
entre estatuto real e obrigacional. caberia ao estatuto real decidir se a transferência da propriedade
dependeria ou não de um contrato de compra e venda válido, mas já não caberia a este (mas à lex
contractus) aferir da existência e validade do contrato: liMa PinHeiRo, A venda com reserva da
propriedade em direito internacional privado, McGraw-Hill, 1991, p. 155 e ss; liMa PinHeiRo,
Direito Internacional Privado, i, almedina, 2014, p. 541.
23 bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., p. 9 nota 18, tem evidenciado a necessidade de, na
resolução de problemas entre estatutos no âmbito do Regulamento das sucessões, se atender aos
seus princípios retores, e não a estruturas legais, “Grundstrukturen”: no estatuto real, o princípio
da tipicidade, do numerus clausus, da publicidade, enquanto que no sucessório, o princípio da
unidade sucessória e da tutela da vontade do de cujus. o autor defende que a análise entre estatutos
deverá ser feita funcionalmente (respeitando os princípios e a função que estes visam) e não
estruturalmente. com ideia diversa sobre o problema, segundo consideramos: Helena Mota, a
autonomia conflitual e o reenvio no âmbito do Regulamento (ue) n.º 650/2012 do Pe e do
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equilíbrio de estatutos, o ordenamento territorial não deve ser considerado como
secundário, nem deve ser totalmente preterido, em favor do princípio da unidade
sucessória24.

2.1.1. O óbice da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento das Sucessões
e a sua articulação com o princípio da unidade sucessória

i. em matéria de registo e aquisição de direitos reais, o argumento principal
do tJue fora o de não incluir no âmbito da lex rei sitae “as condições em que os
direitos sobre imóveis ou móveis são adquiridos”, na medida em que tal iria contra o
princípio da unidade sucessória25. à luz da interpretação que o tJue faz da alínea
l) do n. º2 do artigo 1.º, apenas a inscrição, os requisitos legais e os efeitos da inscrição
seriam regulados pela lex rei sitae, mas já não as condições de aquisição do direito
real26. o tJue não diferencia os conceitos, referindo apenas que a alínea l) do
n.º 2 do artigo 1.º deverá ser interpretada no sentido em que se opõe à recusa do
reconhecimento dos efeitos reais produzidos por um legado per vindicationem, no
momento da abertura da sucessão, em aplicação da lei sucessória: i.e., como se trata
de uma questão de condição de aquisição de um direito real, não obstante o direito
alemão exigir a inscrição no registo para a transferência da propriedade, deverá ser
a lex successionis a determinar o momento relevante para essa transmissão.

a complexidade deste problema27 é motivada, em grande medida, pela
dificuldade em percecionar a extensão do princípio da unidade sucessória28.

conselho, de 4 de Julho de 2012, RED (2014) 1, p. 19
24 defendendo que entre lex rei sitae e lex successionis estamos perante um problema de prevalência:
davide acHille, lex successionis e compatibilità con gli ordinamenti degli stati membri nel Reg.
ue n. 650/2012, La nuova giurisprudenza civile commentata, XXXiv (2018) 5, p. 669.
25 este entendimento já resultava, como refere o parágrafo 54 da decisão do tJue, do n.º 60 das
conclusões do advogado-geral.
26 a exclusão do âmbito material do Regulamento das sucessões não corresponde a nenhum
“preconceito” sobre as matérias enunciadas, demarcando apenas as que não podem ser abrangidas
pela lei aplicável nos termos do Regulamento: dennis soloMon, the boundaries, cit., p. 194.
demarcadas as matérias não abrangidas pelo Regulamento, tudo se resolverá segundo o diP do
estado. a extensão da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º deve também ser esclarecida: tratando-se de
direitos adquiridos que não exigem registo, a norma deixa de ter operacionalidade: bJöRn lauKeMann,
die lex rei sitae, cit., p. 16. tal como é também evidenciado pelo autor, ibidem, p. 17, a extensão
da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º deverá abarcar as situações de “sucessão singular” e universal.
27 a alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º também surge problemática na relação com o regime da
compropriedade: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., p. 6. 
28 enunciando que a dificuldade fora discutida nas fases preliminares do Regulamento, suscitando
dúvidas sobre a extensão e o sentido do âmbito de aplicação da lex successionis, bem como da sua
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a questão surge em virtude da incompatibilidade na articulação entre a alínea l)
do n.º 2 do artigo 1.º e o âmbito da lex successionis, alínea e) do n.º 2 do artigo
23.º. este problema tem sido resolvido de diferentes formas. um setor doutrinário
tem admitido o não reconhecimento dos legados per vindicationem, argumentado
que a lex rei sitae regulará a forma, a formalidade e as exigências substantivas
para a transferência da propriedade29. segundo interpretamos da decisão do
tJue, este problema foi solucionado através do entendimento de que a alínea
l) do n.º 2 do artigo 1.º não regularia as condições de aquisição do direito, ficando
tais condições de aquisição sujeitas ao âmbito da lex successionis. o verdadeiro
problema prende- se com a relação entre os considerandos 18 e 19 e a alínea l)
do n.º 2 do artigo 1.º. Por um lado, o considerando 18 dispõe que seja a lex rei
sitae a determinar em que condições legais e de que forma deve ser feita a inscrição
no registo30. Por outro, o considerando 19 refere que fica excluída do âmbito de
aplicação do Regulamento das sucessões a questão sobre se a aquisição do direito
exige inscrição no registo a fim de garantir o efeito erga omnes (excluindo a
determinação do efeito declarativo ou constitutivo do registo), excluindo também
do Regulamento a determinação do momento da aquisição do direito real. apesar
da breve menção que o tJue fez aos considerandos, o problema da compatibilização
do considerando 19 com a alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º não foi mencionado:
como pode este preceito não integrar as condições de aquisição do direito real se
o considerando 19 impõe que não seja a lex successionis a determinar o “momento
da referida aquisição”31?

relação com o certificado sucessório europeu: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., pp. 7-8.
29 a base dos argumentos desta posição relaciona-se com a decisão do Bundesgerichtshof de 1994.
admitindo que a alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º se aplica às exigências substantivas de transferência
da propriedade, em virtude do sistema do modo: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., p. 16,
nota de rodapé 60, 61 e 62; steFan bandel, Rechtsübergang und Rechtsbegründung durch
ausländische vindikationslegate in deutschland, Zugleich anmerkung zum urteil des euGH vom
12.10.2017, c-218/16, MBN XciX (2018), p. 105-110.
30 admitindo que o considerando 18 identifica a coincidência entre a lex registrationis e lex rei sitae:
van eRP, succession, Registration and the extraterritorial application of the lex rei sitae. EJCLG
3 (2016) 4, pp. 343-352.
31 uma interpretação literal da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º não clarifica se as condições de aquisição
do direito são reguladas pela lex successionis. tal clarificação é apenas possível através da análise do
considerando 19: teResa lecHneR, Die Reichweite des Erbstatuts, cit., p. 141. assim, em matéria
de registo, o artigo 23.º impõe um duplo raciocínio: (i) uma tomada de posição sobre a interpretação
da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º em conjugação com o considerando 19; (ii) uma ponderação
dessa interpretação relativamente ao artigo 23.º.
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ii. na nossa opinião, a decisão do tJue foi consentânea com a doutrina que
interpreta a alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º como uma norma aplicada, não aos
requisitos substantivos de transferência da propriedade, mas aos requisitos formais
associados à oponibilidade do registo a terceiros32. este entendimento pressupõe
que as condições de aquisição do direito não sejam incluídas na alínea l) do n.º 2
do artigo 1.º, e que o considerando 19 seja parcialmente desconsiderado, igno-
rando- se a regulação, pelo ordenamento territorial, do momento de aquisição do
direito. sustentando tal posição, impede- se que esta relação fracione a lex successionis:
portanto, impede- se que seja a lex rei sitae a regular o momento de transmissão da
propriedade33. Por um lado, consideramos que a alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º
se deve interpretar segundo uma interpretação declarativa estrita34, em articulação

32 neste sentido: buRKHaRd Hess / MaRia beRGstRöM / eva stoRsKRubb, EU Civil Justice Current
Issues and Future Outlook, Hart, 2016, nota de rodapé 113. contra: KaRsten tHoRn / caRoline
lastHaus, Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 27-28. os autores enunciam três posições na
interpretação da alínea l) do n.º2 do artigo 1.º: (i) a doutrina que sufragamos, onde o registo para
efeitos do preceito se reporta apenas à oponibilidade perante terceiros, o que faz com que o preceito
seja uma disposição conflitual especial destinada a substituir, à lex rei sitae, algumas atribuições
registais; (ii) a tese intermédia, em que o registo do direito pode funcionar como complemento da
lex rei sitae, impondo ao estado da lex successionis certas obrigações registais para o direito real se
transferir; (iii) a tese, já mencionada na nota de rodapé 29, que considera que a lex rei sitae deve
prevalecer sobre a lex successionis em matéria de registo, funcionando a alínea l) do n.º2 do artigo
1.º como uma norma de direito material uniforme que imuniza da lex successionis a determinação
do momento de aquisição do direito real. também referindo estas posições conflituantes: JoHannes
WebeR, Kubicka und die Folgen: vindikationslegate aus sicht des deutschen immobiliarsachenrechts
– Zugleich anmerkungen zum urt. des euGH v. 12. 10. 2017 – Rs. c-218/16, DNotZ Xvi
(2018), p. 19 e ss. 
no seguimento da nossa posição, com “oponibilidade a terceiros” entendemos que a alínea l) do
n.º 2 do artigo 1.º regula os requisitos e os efeitos da inscrição do direito no registo. a decisão do
tJue corrobora a parte do considerando 19 que legitima a reserva à lex rei sitae da regulação dos
efeitos da inscrição no registo. se tal interpretação do considerando 19 se reflete na alínea l) do n.º
2 do artigo 1.º, este preceito regula os efeitos do registo como fundamento de oponibilidade (i,e.,
para defesa do princípio da publicidade e da oponibilidade erga omnes, princípios que o considerando
19 menciona).
33 com o mesmo entendimento: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., p. 15. Reportando-se
à discussão: sJeF van eRP, the new succession Regulation: the lex rei sitae rule in need of
reappraisal? EPLJ i (2012) 2, pp. 187-188. a interpretação da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º que
visa incluir em tal preceito as exigências de registo para transferência da propriedade também limita
os sistemas sucessórios que consagram a herança jacente: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit.,
p. 15 e ss. a questão versa sobre a compatibilização do § 819 abGb com a alínea l) do n.º 2 do
artigo 1.º.
34 e não segundo uma interpretação restritiva, baseada na articulação com o âmbito de aplicação
da lei sucessória, como defendem teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 891.
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com o princípio da unidade sucessória35. Por outro, a interpretação do preceito, em
conjugação com artigo 23.º, deverá ser feita funcionalmente, e não estruturalmente:
no limite, devem cumprir- se os princípios subjacentes à lex rei sitae e à lex successionis36.
esta posição que sufragamos, no seguimento da decisão do tJue, põe em causa
a consagração da tese que defende a primazia relativa do estatuto real37, já que este
estatuto fica inibido de determinar o momento de aquisição do direito real.

iii. no sentido exposto, da decisão do tJue é possível extrair a delimitação
entre o estatuto sucessório e real por intermédio do princípio da unidade sucessória38.
dessa delimitação não se cumpre um equilíbrio entre estatutos, próximo da tese
da primazia relativa do estatuto real, devido à preponderância que é dada ao princípio
da unidade sucessória. o verdadeiro equilíbrio é prosseguido, no limite, pelo
expediente da transposição.

2.1.2. A natureza dos direitos reais e a sua articulação com a lex successionis

i. a alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º corresponde a uma limitação do plano
funcional do princípio da unidade sucessória. visa- se conter a regulação conflitual
da lex successionis: esta não poderá regular a natureza dos direitos reais, o que
contenderia com o princípio do numerus clausus39. a alínea k) do n.º 2 do artigo
1.º visa as situações em que são criados direitos reais, quer alterando o conteúdo,

35 além do princípio da unidade sucessória, o tJue, nos parágrafos 55, 56 e 57 da decisão, referiu
que a alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º se deveria interpretar, também, segundo o considerando 7.
36 assim, verdadeiramente, a alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º isoladamente considerada, não
descortina a operacionalidade que aparenta: dennis soloMon, the boundaries, cit., p. 212.
37 entendemos que esta tese se encontra consagrada no Regulamento das sucessões, em termos
abstratos, através da articulação entre o considerando 19 e a alínea l) do n. º2 do artigo 1.º. 
38 o assunto de maior relevância (o considerando 19 e a sua concreta extensão) foi indiretamente
abordado pelo tJue: é apenas através da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º e do artigo 23.º que se
chega à conclusão que o facto de o momento de aquisição da propriedade ser regulado pelo
ordenamento territorial é algo irrelevante, para efeitos de transferência da propriedade, à luz do
princípio da unidade sucessória. também neste sentido: KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus,
Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 28. criticando a posição do tJue, por falta de ponderação
de outras soluções em matéria de registo: steFan bandel, Rechtsübergang und Rechtsnachfolge,
cit., pp. 101-102.
39 o considerando 15 e a alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º visam a proteção do princípio do numerus
clausus do sistema da lex rei sitae: dieteR MaRtiny, lex Rei sitae as a connecting factor in eu
Private internacional law, IPRax XXXii (2012) 2, p. 128; aFonso PatRão, a “adaptação”, cit.,
p. 133 e ss. contudo, a alínea k) do n.º2 do artigo 1.º não atribui uma prevalência à lex rei sitae:
KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus, Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 27
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quer a previsão do direito, mas já não as situações em que o direito real é sujeito
a outras modalidades de transferência, mantendo- se o mesmo. como fora referido
pelo tJue, nos parágrafos 46 a 50, a transferência de propriedade tanto é possível
através de um legado per vindicationem quanto de um legado per damnationem,
pelo que não se coloca um problema onde a alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º tenha
campo de aplicação. este raciocínio não é contrário à regulação, pela lex successionis
e nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 23.º, da “determinação dos beneficiários
(...) as obrigações que podem ser impostas pelo falecido, bem como a determinação de
outros direitos sucessórios”40. assim, tal como refere o tJue, em sede interpretativa
da alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º, deverá atribuir- se à lex rei sitae a decisão sobre
se este ou aquele direito real existe, ou como pode ser exercido, enquanto a
transferência do mesmo estará sujeita à lex successionis41.

2.2. O Certificado Sucessório Europeu e a decisão do TJUE

i. na decisão do tJue são feitas duas referências ao certificado sucessório
europeu42. consideramos que o tJue não foi profícuo na análise que empreendeu,
tendo- se limitado a referir o n.º 1 e o n.º 2 do artigo 69.º e as finalidades do
mesmo. como o problema atinente ao certificado sucessório europeu fora
enunciado depois da abordagem à alínea l) do n. º2 do artigo 1.º, alguma doutrina
tem sustentado que este segmento da decisão deverá servir como fundamento para

40 Relativamente à discussão supra sobre a decisão e o entendimento do Bundesgerichtshof,
especialmente no que se reporta à fronteira entre criação de direitos reais e diferentes modalidades
para a transferência do direito real, o Bayerisches Oberstes Landesgericht, em 26 de outubro de 1995,
acolheu o entendimento do Bundesgerichtshof, numa decisão sobre um usufruto vitalício atribuído
a um cônjuge sobrevivo, segundo a lei belga, cujos imóveis se localizavam em território alemão.
Foi discutido pelo tribunal se o direito do cônjuge sobrevivo a tal usufruto corresponderia apenas
a uma ação pessoal contra os herdeiros: dennis soloMon, the boundaries, cit., p. 215.
41 seria problemático se o tJue decidisse no sentido de determinar a concreta extensão/limitação
do princípio do numerus clausus: trata-se de uma matéria reservada ao ordenamento territorial da
lex rei sitae, pelo que o princípio do numerus clausus não deve ser alvo de uma interpretação mais
ou menos restrita, que corresponde à interpretação do artigo 345.º do tFue: bJöRn lauKeMann,
die lex rei sitae, cit., p. 23,; bRaM aKKeRMans / eveline RaMaeKeRs, article 345 tFeu (ex
article 295 ec), its Meanings and interpretations, ELJ Xvi (2010) 3, p. 292 e ss. uma extensão
precisa e delimitada da alínea k) do n.º 2 do artigo 1.º, é problemática, pela grande divergência de
conceções sobre o princípio do numerus clausus: bJöRn lauKeMann, die lex rei sitae, cit., p. 22;
bRaM aKKeRMans, The Principle of Numerus Clausus in European Property Law, intersentia, 2008,
p. 565.
42 como resulta dos parágrafos 59 e 60 da decisão do tJue.
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interpretar restritivamente o preceito43. no nosso entender, e no sentido da decisão
do tJue, a possível interpretação restritiva da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º
apenas poderia ser motivada pela articulação do preceito com o princípio da unidade
sucessória e com o escopo comunitário prosseguido pelo considerando 7. contudo,
em certo sentido, o certificado visa um reforço desse princípio, bem como uma
finalidade comunitária consentânea com a facilitação do funcionamento do mercado
interno e com o suprimento dos entraves às sucessões transfronteiriças44. numa
possível relação entre o certificado e as exigências de registo por parte do ordenamento
territorial, uma interpretação declarativa estrita da alínea l) do n.º 2 do artigo 1.º
respeita as valências do certificado: o facto de se presumir que a pessoa mencionada
como legatária tem esse respetivo status, sem restrições ou condições em relação
ao seu direito45, podendo tal status ser utilizado noutro estado, não impede que a
inscrição num registo do direito adquirido não seja regulada pelo Regulamento
das sucessões.

ii. no direito alemão, a articulação entre o certificado e o § 35 (1) da lei do
registo alemã tem sido alvo de debate46, por se considerar que o certificado não
garante legitimação suficiente para os casos de “sucessão singular”47. consideramos

43 teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 891.
44 louis PeRReau-saussine, Quelle place pour les certificats successoraux nationaux dans le
règlement européen successions internationales, n° 650/2012?, RCDP (2018) 4, p. 858 e ss. em
sentido próximo, não obstante, reportando-se a outra decisão jurisprudencial do tJue: castellanos
RuiZ, competencia internacional en materia de expedición de certificados sucesorios: a propósito
de la sentencia del tJue 21 junio 2018, vincent Pierre oberle, c-20-17, CDT Xii (2020) 1, p.
474 e ss.
45 cfr. n.º 1 e n.º 2 do artigo 69.º do Regulamento das sucessões. o certificado, ao interferir no
sistema civil de cada estado, legitima incluir neste a mudança de propriedade baseada num legado
per vindicationem: elise Goosens, a Model for the use of the european certificate of succession
for Property Registration, ERPL XXv (2017) 3, pp. 523-532. Questionando a efetividade do
certificado no reconhecimento de direitos reais, argumentando que, caso o certificado não seja
requerido, o reconhecimento de direitos reais fica consideravelmente circunscrito: JoHannes
WebeR, Kubicka und die Folgen, cit., p. 25.
46 sobre as exigências registais na Grundbuchordnung e o problema dos legados per vindicationem
relacionados com a decisão de 1994: ulRicH siMon / MaRKus buscHbauM, die neue
eu-erbrechtsverordnung, NJW lXv (2012) 33, pp. 2293-2294; HaRald WilscH, euerbvo:
die verordnung in der deutschen Grundbuchpraxis, ZEV XiX (2012) 10, pp. 530-532. o § 35
(1) Gbo também surge problemático na relação com a alínea l) do n.º 2 do artigo 1: KaRsten
tHoRn / caRoline lastHaus, Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 29.
47 ou seja, as sucessões fracionadas, por serem um desvio à regra da sucessão universal. segundo
consideramos, a problemática surge na medida em que o direito alemão não clarifica se a lex successionis
pode regular a transmissão dos direitos reais que supostamente estariam sujeitos à lex rei sitae. assim,
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que o certificado confere legitimidade ao reconhecimento de um legado per
vindiciationem, em virtude do n.º 5 do artigo 69.º do Regulamento, bem como
da sua efetividade como documento bastante48. Preenchendo os requisitos aos
quais o título de aquisição está sujeito, o certificado deverá garantir o princípio
da publicidade no espaço europeu, não se devendo levantar- se óbices à sua utilização49.
utilizado para a finalidade indicada, ao certificado deverá ser reconhecida total
operacionalidade: na nossa situação, a atribuição de um direito e o reconhecimento
da qualidade de legatário, como dispõe a alínea a) e b) do n.º 2 e do n.º 1 do artigo
63.º50.

iii. as reais implicações da decisão do tJue, no âmbito do certificado
sucessório europeu, prendem- se com a necessidade de criação de um mercado
interno que facilite o reconhecimento dos legados per vindicationem em relação
aos estados que os não admitem, reconhecendo valor superior e complementar
ao certificado em relação às exigências de forma e formalidade dos sistemas civis
estaduais51.

como refere esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 81, alguma doutrina tem apelado à aplicação de duas
leis: uma para os requisitos materiais da sucessão conforme a lege causae (lex successsionis), outra para
a produção de eficácia do legado (lex rei sitae). como também refere a autora, ibidem, p. 88, o
fundamento da “sucessão singular” tem sido associada à existência de bens uti singuli, i.e., bens que
não estão integrados em nenhum outro património sujeito à lex successionis enquanto lex patrimonii.
como tem sido enunciado por PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p. 22, o problema da
admissibilidade dos legados per vindicationem no direito alemão não se deverá confundir com a
questão doutrinária sobre a admissibilidade das “sucessões singulares”. no direito alemão, contudo,
o não reconhecimento dos legados per vindicationem não se reconduz apenas ao problema da
admissibilidade das “sucessões singulares”, mas também aos impactos que estes legados possam ter
no princípio da publicidade: PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p. 23.
48 anGelo davi / alessandRa Zanobetti, il nuovo, cit., p. 24, têm defendido que a força normativa
do n.º 5 do artigo 69.º impede que sejam requeridos mais documentos para além do certificado.
em sentido contrário: esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 91, refere que a troca de informações
entre estados pode fazer com que se exijam documentos adicionais requeridos pelo país da lex rei
sitae, argumento que a autora extrai do considerando 68. argumentando que, nos termos da alínea
l) do n.º 2 do artigo 1.º, podem ser requeridos mais documentos que atestem a constituição do
direito em estado terceiro, que depois poderão (ou não) ser materializados no certificado: KaRsten
tHoRn / caRoline lastHaus, Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 29.
49 davide acHille, Lex successionis, cit., p. 701 e ss. no plano da legitimidade, questionado a
relação entre o certificado e o § 2353 bGb: PeteR scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p. 27 e
ss.
50 KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus, Rechtsnachfolge in immobilien, cit., pp. 26-27.
51 Reconhecendo a força do certificado como instrumento harmonizador: GeeRt van calsteR,
European Private Internacional Law, 2.ª ed., Hart, oxford, 2016, p. 338. o advogado-geral, nas
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2.3. A adaptação e o artigo 31.º: delimitação da figura

i. a doutrina tem questionado a recondução do artigo 31.º à figura da adaptação.
o artigo 31.º depende de dois pressupostos: (i) a lex successionis terá de atribuir
um direito sobre coisa determinada que se situe em país diferente daquele cuja lei
regula a sucessão; (ii) o direito real atribuído pela lex successionis deverá ser
desconhecido do ordenamento territorial da lex rei sitae52 ou diferir em elementos
fundamentais e estruturais da sua configuração, a ponto de se concluir que o direito
real atribuído pela lex successionis não é idêntico ao conhecido pelo ordenamento
da lex rei sitae53. consideramos que o expediente do artigo 31.º apresenta mais
semelhanças com as figuras da substituição e da transposição do que com a adaptação:
em rigor, o artigo pressupõe um problema de equivalência de institutos e não,
como sucede na adaptação, um problema de obtenção de congruência na aplicação
de normas materiais diferentes. em causa está a reprodução, no ordenamento da
lex rei sitae, de um instituto que lhe é desconhecido54.

suas conclusões (parágrafo 68), reporta-se ao sistema holandês, sistema que não admitia os legados
per vindicationem, mas que, logo após a entrada em vigor do Regulamento, adaptou as suas
disposições registais de modo a que o direito de propriedade de um legado per vindicationem pudesse
ser registado ou reconhecido através do certificado. ainda que o raciocínio seja válido, como refere
o tJue, bem como teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 892, o n.º 1 do artigo 69.º
já resolve o problema.
52 tal como alude o considerando 15. 
53 enunciando os pressupostos de aplicação do artigo 31.º: aFonso PatRão, a “adaptação”, cit.,
p. 138. o problema que se coloca no artigo 31.º é motivado pela consagração, no Regulamento
das sucessões, do princípio da unidade sucessória, e não pela existência de um concreto elemento
de conexão eleito como relevante.
54 a possível recondução à figura da adaptação seria a recondução à adaptação-solução, como
conceptualmente é definida por liMa PinHeiRo, Direito, i, cit. p. 631. apesar de se questionar se
entre as figuras da substituição e da transposição existem diferenças dogmáticas substanciais, como
refere aZevedo MoReiRa, da questão prévia em direito internacional privado, BFD, 1968, p. 96,
entendemos que se deve autonomizar a adaptação das figuras da substituição e da transposição: liMa
PinHeiRo, A venda, cit., p. 180. apesar de sufragarmos esta posição, admitidos que, entre ambas
as figuras e em termos práticos, possa existir uma mera diferença de “perspetiva”: MaRQues dos
santos, breves considerações sobre a adaptação em direito internacional privado, in Estudos em
Memória ao Prof. Doutor Paulo Cunha, 1988, p. 530. de facto, a solução a dar ao artigo 31.º
dependerá dessa perspetiva: será de transposição, caso se autonomize a figura, ou de substituição,
caso se opte pela não autonomização. contudo, referir que o problema do artigo 31.º é de substituição
será admitir que a questão controvertida a que a norma pretende responder se assume como um
problema de estabelecimento de uma equivalência: o efeito sucessório só poderia produzir-se caso
o intérprete concluísse que os dois institutos jurídico-materiais em causa seriam equivalentes ou
sobreponíveis: aFonso PatRão, a “adaptação”, cit., p. 148. assim, o problema reconduzir-se-ia a

um balanço possível entre o poder dos conceitos e o preço do sistema

RFdul/llR, lXi (2020) 2, 685-707 701



ii. o artigo 31.º cumpre o desiderato de equilibrar o estatuto real e sucessório
numa ótica de transposição55. contudo, de forma a operar o expediente da transposição,
exige- se uma diferença estrutural nos direitos a serem adquiridos, bem como um
verdadeiro conflito de qualificações56. a utilização do expediente da transposição
resulta da necessidade de comparar funcionalmente as disposições de duas leis,
procurando uma similitude de objetivos, interesses e efeitos, através de um raciocínio
juscomparativo de tipo dialético sobre o direito atribuído pela lex successionis, com
o objetivo de não esvaziar, da lex rei sitae, a atribuição patrimonial sucessória57.
caberá ao intérprete, com alguma margem de discricionariedade, encontrar na lex
rei sitae o direito real equivalente àquele que foi pressuposto pela lex successionis58.

um caso de interpretação de conceitos normativos integrados nas hipóteses de normas materiais,
pelo que importaria saber se o instituto da l1 seria equivalente à condição jurídica referida na
norma da l2. salvo melhor opinião, não cremos ser esse o raciocínio de correspondência, com
base numa relação de prejudicialidade, que está presente no artigo 31.º. a figura aponta para a
transposição: o problema está em saber se o instituto jurídico criado na l1 pode traduzir-se noutro
da l2, chamada à regulação de certos efeitos; busca-se um equivalente transponível em que se possa
converter o direito criado ao abrigo da lex successionis. a operação de transposição inicia-se com a
interpretação da norma pressuponente (da ordem jurídica que faz desencadear um efeito jurídico na
sua base), daí se retirando as notas estruturais que devem ser preenchidas pelo instituto jurídico-
material de outra lei, havendo, portanto, que examinar se a situação conformada por esta ordem
jurídica é suficientemente análoga com uma situação conformada pela ordem jurídica da norma
pressuponente, comparando-se o conteúdo e as finalidades das respetivas figuras: liMa PinHeiRo,
Direito, cit., i, p. 634. a postura do legislador europeu, ao designar o instituto de “adaptação”, só
se compreende pela tentativa de uniformizar as várias figuras no plano internacional: aFonso
PatRão, a “adaptação”, cit., p. 153.
55 a norma não visa ser uma “válvula de escape” para a defesa do sistema civil da lex rei sitae, como
defendem davide acHille, Lex successionis, cit., p. 701; teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy,
cit., p. 890. apenas metaforicamente se poderia defender tal solução. ao invés, o artigo 31.º cumpre
a função de equilibrar o estatuto sucessório e o real numa ótica de transposição. com a mesma
posição, não obstante, reportando-se à conjugação entre estatuto obrigacional e real: liMa PinHeiRo,
A venda, cit., p. 179 e ss. a razão do artigo 31.º não ser, em sentido técnico-jurídico, uma válvula
de escape de proteção do estatuto da lex rei sitae, justifica-se pelo facto de, caso se aplique o artigo
31.º, a consequência jurídica não ser a recusa dos efeitos da atribuição hereditária caso o direito
real outorgado pela lex successionis seja desconhecido da lex rei sitae, nem ter como consequência,
por outro lado, a introdução autónoma de um novo direito real no ordenamento territorial. 
56 exigindo uma diferença estrutural como condição para o conflito de qualificações: aFonso
PatRão, a “adaptação”, cit., p. 154 e ss; aFonso PatRão, Reflexões sobre o reconhecimento de
trusts voluntários sobre imóveis situados em Portugal, BFD lXXXvii (2011), p. 357 e ss.
57 aFonso PatRão, a “adaptação”, cit., p. 158.
58 a discricionariedade é um elemento próprio da transposição, como refere eRiK JayMe, la
substitution et le principe d’equivalence en droit international privé, AIDI lXXii (2007) 1, p. 15,
o que atesta a recondução do artigo 31.º a esta figura: aFonso PatRão, a “adaptação”, cit., p. 157.
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no sentido exposto pela decisão do tJue, sendo a atribuição patrimonial,
decorrente de um legado per vindicationem, a aquisição do direito de propriedade,
não ocorre um problema de aplicação do artigo 31.º59. não obstante, tem sido
enunciada a recorrência com que, no direito alemão, se têm convertido, através
da utilização da transposição, legados per vindicationem em per damnationem60.

2.3.1. A reserva de ordem pública internacional e a tutela do princípio do numerus
clausus

i. sendo inoperacional o expediente da transposição, poder- se- á admitir que o
direito real atribuído pela lex successionis tenha como consequência a aplicação do
artigo 35.º (reserva de ordem pública internacional)? a mobilização do artigo 35.º,
para resolver tais problemas, pressupõe que a solução seja a recusa da aceitação, no
ordenamento territorial, da atribuição sucessória. tal como refere afonso Patrão,
os partidários da tese da aplicação da reserva de ordem pública internacional sustentam
tal entendimento, implicitamente, no artigo 15.º da convenção de Haia de 1985
sobre a lei aplicável ao trust e ao seu reconhecimento ser a inspiração para o artigo
31.º do Regulamento das sucessões61. contudo, como assinala o autor, entre ambos
os preceitos existe uma diferença: o artigo 15.º sobre a lei aplicável ao trust determina
que, quando normas imperativas da lex rei sitae impeçam o reconhecimento da
constituição do trust, o tribunal deve, por qualquer forma, dar efeito ao trust (“the
court shall try to give effect to the objects of the trust by other means”). tal atuação do
tribunal pressupõe o reconhecimento, pelo legislador, da possibilidade de inexistência

59 veja-se os parágrafos 62, 63 e 64 da decisão do tJue, bem como teResZKieWicZ / WysocKa-
baR, legacy, cit., pp. 890-893, onde os autores referem que “there is no need for adaptation when
the content of a right in rem is identical both under legi cause and legi rei sitae”. a isto acresce o facto
de não existirem, no plano da aplicação de direito estrangeiro, divergências consideráveis quanto
ao direito real “propriedade”. em rigor, os maiores problemas colocam-se perante direitos reais
menores e perante direitos reais de garantia, nestes últimos, com preponderância, perante garantias
imobiliárias: aFonso PatRão, a “adaptação”, cit.,, p. 128; aFonso PatRão, Autonomia, cit., p.
125 e ss.
60 esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 74 e p. 79. a autora refere que o considerando 17 tem sido
utilizado como apoio para esta argumentação. contudo, esperanza Ruiz acaba por não se basear
em posições doutrinárias e/ou jurisprudenciais para corroborar a sua posição. Por outro lado: PeteR
scHMidt, die kollisionsrechtliche, cit., p. 20, afirma que na doutrina alemã se tem entendido que
os legados per vindicationem reconhecem, tal como nos per damnationem, o direito de propriedade.
o autor refere, de forma literal, que o artigo 31.º do Regulamento das sucessões não seria aplicável
à possível necessidade de adaptação de um legado per vindicationem.
61 aFonso PatRão, a “adaptação”, cit., p. 162.
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de um equivalente, bem como do dever de atribuir eficácia ao trust constituído.
Por oposição, o Regulamento das sucessões determina que a transposição se deve
efetuar “na medida do possível”, podendo- se com isto pensar que se afastaria a
possibilidade da transposition into a minus. como salienta afonso Patrão, citando
os comentários do “Max Planck institute for comparative and international Private
law” à proposta da comissão, o artigo 31.º do Regulamento das sucessões é
construído à semelhança do artigo 15.º sobre a lei aplicável ao trust: não existe uma
diferença de formulação significativa entre ambos os preceitos, já que em ambos
incide o dever sobre o julgador de encontrar na lex rei sitae o direito mais próximo
daquele que seria “desenhado pela atribuição hereditária da lei competente”62.

ii. nestes termos, o artigo 31.º visa, no limite da equivalência entre institutos,
um equilíbrio de estatutos numa ótica de transposition into a minus63. Perante
problemas de falha de correspondência entre institutos, não se deverá aplicar o
artigo 35.º, mas resolver o problema através da atribuição de um direito real
próximo ao pressuposto pela lex successionis.

a opinião que sustentamos não obsta à mobilização do artigo 35.º do
Regulamento para tutelar certas situações de gravidade no campo da violação do
princípio do numerus clausus64: v.g., na violação do numerus clausus através da adul-
teração do conteúdo de certos direitos reais administrativos ou de cariz público65.
salvo melhor entendimento, para algumas situações excecionais, o artigo 35.º
poderá surgir como o último reduto de defesa de tal soberania. assim, tal como
salienta esperanza Ruiz, utilizar a lex rei sitae como “espada” poderá implicar
mobilizar o artigo 35.º para tutelar o ordenamento territorial da lex rei sitae66. o
direito real existe independentemente de uma relação intersubjetiva, sendo no
estado determinado pela lex rei sitae que o titular exerce os poderes materiais com-

62 aFonso PatRão, a “adaptação”, cit., p. 163.
63 sobre a transposition into a minus: bRaM aKKeRMans, Property law and internal market, in The
Future of European Property Law, Munique, sellier european law Publishers, 2012, p. 206.
64 admitimos tal posição, assim como, analogamente, a doutrina tem admitido que, não obstante
a não recondução, em todas as situações, ao artigo 35.º no caso de violação do direito à legítima,
se deva admitir que, em casos pontuais e específicos, este artigo possa ser mobilizado como forma
de tutelar sucessíveis legitimários. seguindo esta corrente doutrinária, entendemos que, ao abrigo
da plena liberdade de testar, apenas em situações excecionais poderá funcionar o direito à reserva
de ordem pública como limite à autonomia sucessória: liMa PinHeiRo, Direito Internacional
Privado, ii, almedina, 2015, p. 695.
65 Reportando-se à figura dos direitos reais administrativos ou de cariz público: JosÉ luÍs
boniFÁcio RaMos, Direitos Reais Administrativos: Ficção ou Realidade?, aaFdl, 2019, p. 21 e ss. 
66 esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 79.
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preendidos no conteúdo do direito adquirido. além do direito real ser um direito
absoluto, oponível erga omnes, na regulação dos direitos reais estão presentes
interesses públicos do estado onde os bens se situam. Por decorrência, o estado
prossegue, no domínio social, políticas económicas, sociais, culturais e ambientais67.
estas razões, parecem- nos, justificam os meios para defesa do numerus clausus
através da reserva de ordem pública internacional.

3. Considerações finais

i. a decisão do tJue constituiu não apenas um ponto de partida para a interpretação
do Regulamento das sucessões, mas também um importante parâmetro de avaliação
dos sistemas sucessórios dos estados- Membros68. as soluções apontadas pelo tJue
foram intencionais: de um pedido de reenvio prejudicial sobre a negação da produção
de efeitos de um legado per vindicationem, o tJue apreciou uma verdadeira “oposição
à negação”, acabando por reformular a questão prejudicial69. concordamos com a
decisão do tJue, quanto aos fundamentos de apreciação essenciais. contudo, con-
sideramos que algumas questões não foram problematizadas.

a questão central sobre a articulação entre o considerando 19 e a alínea l) do
n.º 2 do artigo 1.º não foi literalmente referida pelo tJue, existindo apenas uma
breve menção ao considerando 19. ainda que o tJue tenha, indiretamente,
resolvido o problema da determinação do momento de aquisição do direito real na
execução de um legado per vindicationem, a decisão não é conclusiva o suficiente
para, nesta matéria, se extrair um princípio geral de afastamento da lex rei sitae
quanto às exigências registais para transferência do direito real.

ii. a análise do tJue, sobre a concreta extensão do certificado sucessório
europeu, foi limitada a algumas referências ao seu regime dispositivo, não esclarecendo

67 liMa PinHeiRo, Direito, ii, cit., p. 531; liMa PinHeiRo, A venda, cit., p. 108. ainda que se
questione se ao direito das coisas corresponde uma “naturalidade territorial”, assente no dogma da
soberania territorial e da segurança nas transações, o verdadeiro domínio de aplicação territorial da
lex rei sitae deve-se a uma norma de conflitos que emprega um elemento de conexão que aponta, no
espaço, para um dado lugar: liMa PinHeiRo, A venda, cit., p. 112 e ss. apesar do aspeto de “soberania
nacional” como fundamento da lex rei sitae ser largamente questionável, é a segurança no tráfego o
fundamento da lex rei sitae que reúne maior consenso: liMa PinHeiRo, A venda, cit., p. 115.
68 teResZKieWicZ / WysocKa-baR, legacy, cit., p. 892: em especial, naturalmente, de avaliação
do direito alemão.
69 esPeRanZa RuiZ, Ámbito, cit., p. 76; KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus, Rechtsnachfolge
in immobilien, cit., p. 28.
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o sentido e o alcance do certificado em relação ao princípio da unidade sucessória
e aos âmbitos de exclusão material do Regulamento. se é certo que o certificado
é o instrumento comunitário primordial para harmonizar o reconhecimento dos
legados per vindicationem no espaço europeu, evitando que as exigências de registo
impeçam o reconhecimento, noutros estados, de tais legados, a articulação entre
esta harmonização e as exigências de registo por parte de alguns sistemas jurídicos
é ainda um problema em aberto70.

christian baldus escreveu meses antes da decisão, referindo o impacto que esta
poderia ter na “limitação sistemática da lex rei sitae no direito internacional privado
da União”71. em parte, pensamos nós, a decisão do tJue limitou funcionalmente
a lex rei sitae. Mas não a limitou sistematicamente: as limitações à lex rei sitae ocorrem
por intermédio do princípio da unidade sucessória, e apenas relativamente ao
fenómeno translativo da propriedade. no mais, a lex rei sitae manteve o seu estatuto
atributivo. contudo, funcionalmente, a lex rei sitae encontrou limitações: se à
lex rei sitae não pertence a competência para regular o momento de aquisição do
direito real por intermédio do estatuto sucessório, o aspeto funcional da soberania
do ordenamento territorial que regula os modos de aquisição de direitos reais
encontra- se bastante diminuído. nestes e noutros aspetos, várias foram as vozes
críticas da decisão do tJue72.

70 dispondo que entre estes problemas existe um verdadeiro limbo jurídico: tReJo / ballesteR
aZPitaRte, Breve nota sobre la sentencia del Tribunal de Justica de la Unión Europea, asunto C-218/16
(Kubicka) de 12 de Octubre de 2017 (a propósito del testamento de un no residente en espana). não
consideramos que o certificado seja um “substituto” das exigências registais dos estados-Membros.
a harmonização no reconhecimento de direitos não implica que se subverta a extensão que deverá
ser dada à lex rei sitae e à lex registrationis. segundo interpretamos, contra a nossa posição, sustentando
que o certificado é um substituto das exigências de registo dos estados: esPeRanZa RuiZ, Ámbito,
cit., p. 89-91. a autora admite que tal entendimento se encontra implícito na argumentação do
tJue, pelo facto de na decisão se invocar o considerando 18 e 19 e não se considerar excluído o
âmbito material de aplicação do Regulamento.
71 cHRistian baldus, o poder, cit., p. 768.
72 WolFGanG litZenbuRGeR, euGH: anerkennung des instituts des vermächtnisses mit
unmittelbarer dinglicher Wirkung bei eintritt des erbfalls, 2017, disponível em https://rsw.beck.de/,
refere que tem sido questionado se a propriedade nos legados per vindicationem se pode transferir
sem registo, operando a posteriori uma “mera retificação”. Wolfgang litzenburger conclui que não
se deverá ponderar uma interpretação analógica do § 35 (1) do Gbo, mas a aplicação do § 22 e §
19 do Gbo, exigindo uma “mera retificação”, e não um verdadeiro registo, para a transferência da
propriedade num legado per vindicationem. o autor termina, criticando o tJue pela sua abordagem
tópica quanto ao sistema de registo alemão, bem como pela irrelevância do problema como questão
internacional, apontando que este “deveria ter sido resolvido internamente”. as críticas tecidas por
Wolfgang litzenburger levam-no a concluir que a decisão do tJue “não terá qualquer relevância
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iii. o facto de a interpretação do tJue colocar em crise, no Regulamento
das sucessões, a conceção que defende a primazia relativa do estatuto real, não faz
com que tal interpretação deva ser considerada menos correta. segundo cremos,
o problema do fracionamento da lei aplicável em matéria de sucessões tem tanta
valia quanto a questão da defesa da lex rei sitae do ordenamento territorial. a
atribuição ao princípio da unidade sucessória de uma valência mais predominante
que à defesa da lex rei sitae em matéria de transferência da propriedade não
corresponde a um preconceito ou a uma posição dogmaticamente menos correta
que a inversa. entendemos que a defesa da posição do notário polaco seria, em termos
práticos, muito mais problemática que a adoção de uma tese favorável ao princípio
da unidade sucessória. É inquestionável que admitir a regulação, pela lex rei sitae,
das condições de aquisição do direito real, fragmentaria a sucessão. a fragmentação
da sucessão, mesmo pelos sistemas jurídicos que a admitem, levanta sérios problemas
sobre a conjugação entre a aplicação de duas leis diferentes73.

iv. Muito está por decidir, tudo se resumindo à questão inicial: o poder dos
conceitos, o preço do sistema?

no sistema jurídico alemão”. também dispondo das várias soluções, que são admitidas no direito
alemão, sobre o registo dos legados per vindicationem, admitindo que o tJue não explorou soluções
com menos impacto para o ordenamento territorial: KaRsten tHoRn / caRoline lastHaus,
Rechtsnachfolge in immobilien, cit., p. 28; steFan bandel, Rechtsübergang und Rechtsnachfolge,
cit., p. 103.
73 uma abordagem exaustiva de tais problemas extravasaria o objeto do comentário. limitar-nos-
-emos a referir que o direito francês, por exemplo, resolve os problemas resultantes do sistema do
fracionamento através de normas de direito material: aFonso PatRão, a “adaptação”, cit., p. 126,
nota de rodapé n.º4.
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